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PROPOSIÇÃO DE LEI COMPLEMENTAR

PROPOSIÇÃO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 179

Dispõe sobre a transposição e a transferência dos saldos constantes

dos Fundos de  Saúde dos municípios,  provenientes  de  repasses  da

Secretaria de Estado de Saúde, e de saldos financeiros resultantes de

parcerias  e  convênios  firmados  com  o  Estado,  e  dá  outras

providências.

A Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais decreta:

Art. 1º – Ficam autorizadas aos municípios, até o final do exercício financeiro de 2023, a transposição e a transferência dos

saldos constantes  de  seus Fundos de Saúde provenientes  de  repasses  da  Secretaria  de  Estado de Saúde – SES –,  bem como a

transposição  e a  transferência de saldos financeiros  remanescentes  de exercícios  anteriores  resultantes  de parcerias  e  convênios

firmados com o Estado.

§ 1º – São também considerados saldos passíveis das transposições e transferências de que trata o caput a sobra de recursos

públicos  estaduais correspondente ao custeio total  ou parcial,  com recursos próprios do município,  dos objetos e  compromissos

estabelecidos em atos normativos do Sistema Único de Saúde – SUS – ou em instrumentos celebrados entre Estado e município.

§ 2º – Para realizarem a transposição ou a transferência de que trata este artigo, os municípios deverão ter cumprido os

objetos  e  compromissos previamente  estabelecidos  em atos  normativos do  SUS ou em instrumentos  celebrados  entre  Estado  e

município.

§ 3º – Em caso de descumprimento do disposto no § 2º, a transposição e a transferência previstas nesta lei complementar

poderão  ser  realizadas se  o município demonstrar  a  impossibilidade  material  de  cumprir  o  disposto no referido parágrafo ou a

desnecessidade da ação de saúde prevista no instrumento a que se vinculam os recursos.
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§ 4º – Para fins do disposto no § 3º,  os municípios deverão celebrar  novo instrumento jurídico ou termo aditivo em

instrumento em vigor.

Art.  2º  –  A transposição  e  a  transferência  de saldos  financeiros  de  que  trata  esta  lei  complementar  serão  destinadas

exclusivamente  à  realização  de  ações  e  serviços  públicos  de  saúde,  segundo  os  critérios  definidos  pelos  arts.  2º  e  3º  da  Lei

Complementar Federal nº 141, de 13 de janeiro de 2012.

Art. 3º – Na transposição e na transferência de saldos financeiros de que trata esta lei complementar, os municípios darão

ciência aos respectivos Conselhos de Saúde e incluirão os recursos financeiros transpostos e transferidos na Programação Anual de

Saúde e na respectiva lei orçamentária anual, com indicação da nova categoria econômica a ser vinculada.

Art.  4º – Os municípios que realizarem a transposição ou a transferência de que trata  esta  lei  complementar  deverão

comprovar a execução orçamentária e financeira no respectivo Relatório Anual de Gestão.

Art. 5º – Os valores relacionados à transposição e à transferência de saldos financeiros de que trata esta lei complementar

não serão considerados parâmetros para os cálculos de futuros repasses financeiros por parte da SES.

Art. 6º – Fica autorizada aos municípios, até o final do exercício financeiro de 2023, a utilização de saldos financeiros a que

se refere o caput do art. 1º para o cumprimento das obrigações e compromissos estabelecidos em instrumento jurídico cuja vigência

tenha se encerrado até a data de publicação desta lei complementar ou que venha a se encerrar até 31 de dezembro de 2023, com as

mesmas regras  estabelecidas  nos instrumentos jurídicos originais,  ressalvados os  casos em que forem constatadas,  pelos  órgãos

competentes, irregularidades insanáveis.

Art. 7º – Esta lei complementar entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio da Inconfidência, em Belo Horizonte, 8 de maio de 2023.

Deputada Leninha – Presidente em exercício

Deputado Antonio Carlos Arantes – 1º-Secretário

Deputado Alencar da Silveira Jr. – 2º-Secretário

PROPOSIÇÕES DE LEI

PROPOSIÇÃO DE LEI Nº 25.298

Dispõe sobre a “Parada Segura” no transporte coletivo metropolitano

e  no  serviço  comercial  de  transporte  coletivo  intermunicipal

rodoviário gerenciados pelo Estado.

A Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais decreta:

Art. 1º – É obrigatória a “Parada Segura” no transporte coletivo metropolitano e no serviço comercial de transporte coletivo

intermunicipal rodoviário gerenciados pelo Estado.

Parágrafo único – Para efeitos desta lei, considera-se “Parada Segura” a obrigatoriedade de o motorista do ônibus, quando

solicitado por usuário, parar o veículo fora dos pontos de embarque e desembarque regulamentados, durante a noite e nos finais de

semana e feriados, dentro do itinerário previsto da linha, com a observância da legislação de trânsito e desde que não haja riscos à

segurança de veículos e pedestres.

Art. 2º – Regulamento disporá sobre os dias e horários em que se aplicará a “Parada Segura” e sobre as exceções ao

disposto nesta lei, incluídas as linhas, vias e localidades em que a obrigatoriedade prevista no art. 1º não se aplicará, bem como sobre

as formas de divulgação da “Parada Segura” aos usuários.
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Art. 3º – Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio da Inconfidência, em Belo Horizonte, 8 de maio de 2023.

Deputada Leninha – Presidente em exercício

Deputado Antonio Carlos Arantes – 1º-Secretário

Deputado Alencar da Silveira Jr. – 2º-Secretário

PROPOSIÇÃO DE LEI Nº 25.299

Altera a Lei nº 15.457, de 12 de janeiro de 2005, que institui a Política

Estadual de Desporto.

A Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais decreta:

Art. 1º – Fica acrescentada ao inciso II do art. 4º da Lei nº 15.457, de 12 de janeiro de 2005, a seguinte alínea “h”:

“Art. 4º – (…)

II – (…)

h) incentivar  a conservação pela iniciativa privada, mediante contraprestação a ser definida em regulamento, de áreas

destinadas à prática desportiva.”.

Art. 2º – Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio da Inconfidência, em Belo Horizonte, 8 de maio de 2023.

Deputada Leninha – Presidente em exercício

Deputado Antonio Carlos Arantes – 1º-Secretário

Deputado Alencar da Silveira Jr. – 2º-Secretário

PROPOSIÇÃO DE LEI Nº 25.300

Reconhece como de relevante interesse cultural do Estado a Festa do

Divino Espírito Santo realizada no Município de Turmalina.

A Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais decreta:

Art. 1º – Fica reconhecida como de relevante interesse cultural do Estado, nos termos da Lei nº 24.219, de 15 de julho de

2022, a Festa do Divino Espírito Santo realizada no Município de Turmalina.

Art. 2º – O reconhecimento de que trata esta lei, conforme dispõe o art. 2º da Lei nº 24.219, de 2022, tem por objetivo

valorizar bens, expressões e manifestações culturais dos diferentes grupos formadores da sociedade mineira.

Art. 3º – Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio da Inconfidência, em Belo Horizonte, 8 de maio de 2023.

Deputada Leninha – Presidente em exercício

Deputado Antonio Carlos Arantes – 1º-Secretário

Deputado Alencar da Silveira Jr. – 2º-Secretário
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PROPOSIÇÃO DE LEI Nº 25.301

Acrescenta parágrafo ao art.  2º da Lei n° 15.072, de 5 de abril  de

2004,  que  dispõe  sobre  a  promoção  da  educação  alimentar  e

nutricional  nas  escolas  públicas  e  privadas  do  sistema  estadual  de

ensino.

A Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais decreta:

Art. 1º – Fica acrescentado ao art. 2º da Lei nº 15.072, de 5 de abril de 2004, o seguinte parágrafo único:

“Art. 2º – (…)

Parágrafo único – Nas atividades relacionadas ao cultivo de horta escolar, a que se refere o inciso IV, serão enfatizados a

importância da horticultura para a segurança alimentar e para o engajamento comunitário dos estudantes e o impacto positivo dos

produtos dessas hortas na complementação da alimentação escolar.”.

Art. 2º – Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio da Inconfidência, em Belo Horizonte, 8 de maio de 2023.

Deputada Leninha – Presidente em exercício

Deputado Antonio Carlos Arantes – 1º-Secretário

Deputado Alencar da Silveira Jr. – 2º-Secretário

PROPOSIÇÃO DE LEI Nº 25.302

Reconhece  como  de  relevante  interesse  cultural  do  Estado  a

amendoeira  situada  na  Rua  Elza  Mourão,  às  margens  do  Rio

Jequitinhonha, no Município de Jequitinhonha.

A Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais decreta:

Art. 1º – Fica reconhecida como de relevante interesse cultural do Estado, nos termos da Lei nº 24.219, de 15 de julho de

2022, a amendoeira situada na Rua Elza Mourão, às margens do Rio Jequitinhonha, no Município de Jequitinhonha.

Art. 2º – O reconhecimento de que trata esta lei, conforme dispõe o art. 2º da Lei nº 24.219, de 2022, tem por objetivo

valorizar bens, expressões e manifestações culturais dos diferentes grupos formadores da sociedade mineira.

Art. 3º – Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio da Inconfidência, em Belo Horizonte, 8 de maio de 2023.

Deputada Leninha – Presidente em exercício

Deputado Antonio Carlos Arantes – 1º-Secretário

Deputado Alencar da Silveira Jr. – 2º-Secretário

PROPOSIÇÃO DE LEI Nº 25.303

Autoriza o Poder Executivo a doar ao Município de Virgem da Lapa o

imóvel que especifica.

A Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais decreta:
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Art. 1º – Fica o Poder Executivo autorizado a doar ao Município de Virgem da Lapa o imóvel com área de 1.000.000m2

(um milhão de metros quadrados), situado no local denominado Cachoeira do Córrego do Rosário, naquele município, e registrado

sob o nº 4.405, no Livro 3, no Cartório de Registro de Imóveis da Comarca de Araçuaí.

Parágrafo único – O imóvel a que se refere o caput destina-se à implantação de um aterro controlado e ao desenvolvimento

de projetos de agricultura familiar.

Art. 2º – O imóvel de que trata esta lei reverterá ao patrimônio do doador se, findo o prazo de cinco anos contados da

lavratura da escritura pública de doação, não lhe tiver sido dada a destinação prevista no parágrafo único do art. 1º.

Art. 3º – Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio da Inconfidência, em Belo Horizonte, 8 de maio de 2023.

Deputada Leninha – Presidente em exercício

Deputado Antonio Carlos Arantes – 1º-Secretário

Deputado Alencar da Silveira Jr. – 2º-Secretário

ATAS

ATA DA 3ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DA COMISSÃO EXTRAORDINÁRIA DE ACOMPANHAMENTO DO
ACORDO DE MARIANA NA 1ª SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA 20ª LEGISLATURA, EM 18/4/2023

Às  14h7min, comparecem à reunião  os deputados Ulysses Gomes, Gustavo Valadares e Rodrigo Lopes (substituindo o

deputado Cássio Soares, por indicação da liderança do BMF), membros da supracitada comissão. Havendo número regimental, o

presidente, deputado Ulysses Gomes, declara aberta a reunião e, nos termos do § 1º do art. 132 do Regimento Interno, dispensa a

leitura da ata da reunião anterior, a qual é dada por aprovada e é subscrita pelos membros da comissão presentes. A presidência

informa que a reunião se destina a receber, discutir e votar proposições da comissão. Registra-se a presença do deputado Carlos

Henrique. O presidente avoca a relatoria para elaboração do relatório final. Passa-se à 3ª Fase da 2ª Parte (Ordem do Dia),  que

compreende o recebimento, a  discussão e a  votação de proposições da comissão.  São recebidos pela presidência,  submetidos a

votação, cada um por sua vez, e aprovados os seguintes requerimentos:

nº 1.243/2023, dos deputados Ulysses Gomes, Doutor Jean Freire e Leleco Pimentel, em que requerem seja realizada visita

aos  atingidos  pelo  rompimento  da  Barragem do Fundão,  da  mineradora  Samarco,  residentes  no  Distrito  de  Nova Soberbo,  no

Município de Santa Cruz do Escalvado, para verificar as condições atuais de vida da população local;

nº 1.244/2023, dos deputados Ulysses Gomes, Doutor Jean Freire e Leleco Pimentel, em que requerem seja realizada visita

aos atingidos pelo rompimento  da Barragem de  Fundão,  da mineradora  Samarco,  no Município de  Governador Valadares,  para

verificar as condições atuais de vida da população local;

nº 1.245/2023, dos deputados Ulysses Gomes, Doutor Jean Freire e Leleco Pimentel, em que requerem seja realizada

audiência pública,  no Município de Ouro Preto,  para debater,  no Distrito de Antônio Pereira,  os impactos  ambientais na Bacia

Hidrográfica do Rio Doce e os danos nas condições de vida da população local provocados pelo rompimento da Barragem de Fundão,

da mineradora Samarco;

nº 1.246/2023, dos deputados Ulysses Gomes, Doutor Jean Freire e Leleco Pimentel, em que requerem seja realizada visita

aos atingidos pelo rompimento da Barragem de Fundão, da mineradora Samarco, no Distrito de Bento Rodrigues, no Município de

Mariana, para verificar as condições atuais de vida da população local;
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nº 1.247/2023, dos deputados Ulysses Gomes, Doutor Jean Freire e Leleco Pimentel, em que requerem seja realizada visita

aos atingidos pelo rompimento da Barragem de Fundão, da mineradora Samarco, no Município de Barra Longa, para verificar as

condições atuais de vida da população local;

nº 1.248/2023, dos deputados Ulysses Gomes, Doutor Jean Freire e Leleco Pimentel, em que requerem seja realizada visita

à Usina Hidrelétrica Risoleta Neves (Candonga), no Município de Rio Doce, para verificar o estágio atual do desassoreamento do lago

da usina e seu reflexo na Bacia Hidrográfica do Rio Doce;

nº 1.249/2023, dos deputados Ulysses Gomes, Doutor Jean Freire e Leleco Pimentel, em que requerem seja realizada

audiência pública, no Município de Governador Valadares, para debater os impactos ambientais na Bacia Hidrográfica do Rio Doce e

os danos nas condições de vida da população local provocados pelo rompimento da Barragem de Fundão, da mineradora Samarco;

nº 1.250/2023, dos deputados Ulysses Gomes, Doutor Jean Freire e Leleco Pimentel, em que requerem seja realizada visita

aos  atingidos  pelo  rompimento  da  Barragem do Fundão,  da  Mineradora  Samarco,  no  Município  de  Aimorés,  para  verificar  as

condições atuais de vida da população local.

Cumprida a finalidade da reunião, a presidência agradece a presença de todos, determina a lavratura da ata e encerra os

trabalhos.

Sala das Comissões, 4 de maio de 2023.

Ulysses Gomes, presidente – Doutor Jean Freire – Carlos Henrique – Gustavo Santana.

ATA DA 6ª REUNIÃO ORDINÁRIA DA COMISSÃO DE MINAS E ENERGIA NA 1ª SESSÃO LEGISLATIVA
ORDINÁRIA DA 20ª LEGISLATURA, EM 26/4/2023

Às 10h8min, comparecem à reunião os deputados Gil Pereira, Bim da Ambulância, Adriano Alvarenga e Leleco Pimentel,

membros da supracitada comissão. Havendo número regimental, o presidente, deputado Gil Pereira, declara aberta a reunião e, nos

termos do § 1º do art. 132 do Regimento Interno, dispensa a leitura da ata da reunião anterior, a qual é dada por aprovada e é subscrita

pelos membros da comissão presentes. A presidência informa que a reunião se destina a apreciar a matéria constante na pauta e a

receber, discutir e votar proposições da comissão. Passa-se à 2ª Fase da 2ª Parte (Ordem do Dia), que compreende a discussão e a

votação de proposições que dispensam a apreciação do Plenário. Submetido a votação, é aprovado o Requerimento nº 1.101/2023.

Passa-se à 3ª Fase da 2ª Parte (Ordem do Dia), que compreende o recebimento, a discussão e a votação de proposições da comissão.

São recebidos pela presidência, submetidos a votação, cada um por sua vez, e aprovados os seguintes requerimentos:

nº 1.299/2023, do deputado Gil Pereira, em que requer seja realizada audiência de convidados conjunta com a Comissão de

Transporte, Comunicação e Obras Públicas para debater sobre a melhoria e expansão do trecho de ferrovia que liga a cidade de

Corinto a Salvador, administrada pela VLI Multimodal S.A.;

nº 1.387/2023, do deputado Ricardo Campos, em que requer seja encaminhado à Companhia Energética de Minas Gerais –

Cemig – e à Secretaria de Estado de Desenvolvimento Econômico pedido de providências para reativação dos postos de atendimento

da Cemig nos municípios da área mineira da Sudene, uma vez que várias prefeituras e câmaras municipais se dispuseram a estabelecer

convênios para a instalação de postos físicos em suas sedes, sem custo algum para essa empresa;

nº 1.413/2023, do deputado Gil Pereira, em que requer seja realizada audiência de convidados para debater os propósitos da

carta de compromisso da Associação das Mineradoras de Ferro do Brasil pelo desenvolvimento sustentável.

Cumprida a finalidade da reunião, a presidência agradece a presença de todos, convoca os membros da comissão para a

próxima reunião ordinária, determina a lavratura da ata e encerra os trabalhos.

Sala das Comissões, 8 de maio de 2023.

Gil Pereira, presidente – Ricardo Campos – Vitório Junior.
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ATA DA 6ª REUNIÃO ORDINÁRIA DA COMISSÃO DE CULTURA NA 1ª SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA 20ª
LEGISLATURA, EM 26/4/2023

Às 16h9min, comparecem à reunião  as deputadas Lohanna e Macaé Evaristo e os deputados Professor Cleiton, Bosco e

Mauro Tramonte, membros da supracitada comissão. Havendo número regimental, o presidente, deputado Professor Cleiton, declara

aberta a reunião e, nos termos do § 1º do art. 132 do Regimento Interno, dispensa a leitura da ata da reunião anterior, a qual é dada por

aprovada e é subscrita pelos membros da comissão presentes. A presidência informa que a reunião se destina a apreciar a matéria

constante na pauta e a receber, discutir e votar proposições da comissão. O presidente acusa o recebimento das seguintes proposições,

das  quais  designou como relatores  os  deputados  mencionados  entre  parênteses:  Projetos  de  Lei  nºs  3.219/2016,  no  1º  turno,  e

2.491/2021, em turno único (Mauro Tramonte);  3.605 e 3.915/2022, no 1º turno,  e  3.755/22,  em turno único (Bosco);  3.606 e

3.675/2022,  no 1º  turno (Lohanna);  3.195/202,  no 2º  turno,  e  343/2023,  no 1º  turno  (Macaé  Evaristo)  e  1.283/2019 e 2.780 e

2.990/2021, no 2º turno, e 3.505, 3.796 e 3.952/2022, em 1º turno (Professor Cleiton). Passa-se à 1ª Fase da 2ª Parte (Ordem do Dia),

que compreende a discussão e a votação de pareceres sobre proposições sujeitas à apreciação do Plenário. Após discussão e votação,

são aprovados, cada um por sua vez, os seguintes pareceres: pela aprovação, no 2º turno, dos Projetos de Lei nºs 1.283/2019 e

2.990/2021 na forma do Substitutivo nº 1 ao vencido no 1º turno (relator: deputado Professor Cleiton); 3.195/2021 (relatora: deputada

Macaé Evaristo) e 2.780/2021 (relator: deputado Professor Cleiton) na forma do Substitutivo nº 1; pela aprovação, no 1º turno, dos

Projetos de Lei nºs 3.219/2019 (relator: deputado Mauro Tramonte; 3.606/2022 (relatora: deputada Lohanna) e 3.952/2022 (relator:

deputado Professor Cleiton) na forma dos Substitutivos nºs 2; 3.505 e 3.797/202 na forma do Substitutivo nº 1 (relator: deputado

Professor Cleiton); 3.915/2022 (relator: deputado Bosco) e 343/2023 (relatora: deputada Macaé Evaristo) na forma do Substitutivo nº

1, da Comissão de Constituição e Justiça. Passa-se à 2ª Fase da 2ª Parte (Ordem do Dia), que compreende a discussão e a votação de

proposições que dispensam a apreciação do Plenário. Após discussão e votação nominal, são aprovados, em turno único, cada um por

sua vez, por unanimidade, os Projetos de Lei nºs 2.491/2021 (relator: deputado Mauro Tramonte) e 3.755/2022 (relator: deputado

Bosco), que receberam parecer por sua aprovação. Submetidos a votação, cada um por sua vez, são aprovados os Requerimentos nºs

1.047 e 1.084/2023. Submetido a discussão e votação é aprovado o Parecer de Redação Final do Projeto de Lei nº 7761/2015. Passa-

se à 3ª Fase da 2ª Parte (Ordem do Dia), que compreende o recebimento, a discussão e a votação de proposições da comissão. São

recebidos pela presidência, submetidos a votação, cada um por sua vez, e aprovados os seguintes requerimentos:

nº 1.338/2023, da deputada Lohanna, em que requer seja encaminhado ao presidente da Fundação Clóvis Salgado pedido

de informações em que se esclareça se em algum momento a servidora Cláudia Lanna Malta exerceu concomitantemente seu cargo

efetivo na Fundação Clóvis Salgado e um cargo na Empresa Mineira de Comunicação, consubstanciadas em ficha funcional da qual

constem as funções desempenhadas pela servidora nos anos de 2019, 2020 e 2021;

nº 1.339/2023, da deputada Lohanna, em que requer seja encaminhado ao presidente da Fundação Clóvis Salgado pedido

de informações sobre os desligamentos e o cancelamento do espetáculo m.a.n.i.f.e.s.t.a, esclarecendo-se se houve contato de algum

representante  ou  tentativa  de  agendamento  de  reunião  com a  chefe  de  gabinete  da  Fundação  Clóvis  Salgado,  Kátia  Carneiro,

justificando-se o motivo pelo qual não foi atendida a solicitação, caso tenha sido feita;

nº 1.341/2023, da deputada Lohanna, em que requer seja encaminhado ao presidente da Fundação Clóvis Salgado pedido

de informações consubstanciadas em prestação de contas detalhadas sobre os recursos destinados à execução da peça m.a.n.i.f.e.s.t.a,

inicialmente previstos em R$150.000,00 e posteriormente complementados em R$50.000,00, perfazendo, no total,  R$200.000,00,

segundo informou, em audiência pública realizada no dia 12/4/2023, a chefe de gabinete da Fundação Clóvis Salgado, discriminando-

se com quais ações orçamentárias foram feitas as despesas e de onde se originou o recurso suplementar;

nº 1.378/2023, das deputadas Andréia de Jesus,  Lohanna e Macaé Evaristo e  do deputado Professor Cleiton,  em que

requerem sejam encaminhadas ao Ministério da Cultura e à Secretaria de Estado de Cultura e Turismo as notas taquigráficas da 3ª
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Reunião Extraordinária desta comissão que teve por finalidade debater a distribuição dos recursos e a implementação da Lei Paulo

Gustavo no Estado em 2023, para conhecimento;

nº 1.435/2023, dos deputados Celinho Sintrocel e Professor Cleiton, em que requerem seja realizada audiência pública para

apresentação e debate da Política Nacional de Cultura Viva e suas dimensões estaduais;

nº 1.462/2023, da deputada Macaé Evaristo, em que requer seja encaminhado ao secretário de Estado de Cultura e Turismo

pedido de informações consubstanciadas no relatório dos valores da renúncia fiscal referente à Lei de Incentivo de Cultura do Estado

dos anos de 2014 a 2022;

nº 1.468/2023, das deputadas Lohanna e Macaé Evaristo e dos deputados Mauro Tramonte, Bosco e Professor Cleiton, em

que requerem seja realizada audiência de convidados conjunta com a Comissão Extraordinária de Turismo e Gastronomia para debater

a importância da imigração italiana para o desenvolvimento do turismo e fortalecimento das referências culturais do Sul de Minas;

nº 1.477/2023, das deputadas Lohanna e Macaé Evaristo e dos deputados Professor Cleiton e Mauro Tramonte, em que

requerem seja realizada audiência de convidados para debater a importância da produção cinematográfica do diretor Helvécio Ratton

e para entrega do diploma referente ao voto de congratulações com o diretor e a equipe técnica;

nº 1.478/2023, das deputadas Lohanna e Macaé Evaristo e dos deputados Professor Cleiton e Mauro Tramonte, em que

requerem seja formulado voto de congratulações com o diretor Helvécio Ratton e toda a equipe técnica da produção do filme Lodo

pela estreia e sucesso da adaptação do conto homônimo de Murilo Rubião.

Cumprida a finalidade da reunião, a presidência agradece a presença de todos, convoca os membros da comissão para a

próxima reunião ordinária, determina a lavratura da ata e encerra os trabalhos.

Sala das Comissões, 8 de maio de 2023.

Bella Gonçalves, presidente.

MATÉRIA VOTADA

MATÉRIA VOTADA NA 7ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DA 1ª SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA 20ª
LEGISLATURA, EM 8/5/2023

Foram aprovadas as seguintes proposições:

Em 1º turno: Projetos de Lei nºs 4.279/2017, do deputado Duarte Bechir, na forma do Substitutivo nº 1; 1.086/2019, do

deputado  Bosco,  na  forma  do  Substitutivo  nº  1;  2.103/2020,  do  deputado  Coronel  Henrique,  na  forma  do  Substitutivo  nº  2;

3.219/2021, da deputada Ana Paula Siqueira, na forma do Substitutivo nº 2; 3.442/2022, do deputado Betinho Pinto Coelho, na forma

do Substitutivo nº 1; e 3.574/2022, da deputada Beatriz Cerqueira, na forma do Substitutivo nº 2.

Em 2º turno: Projeto de Lei Complementar nº 18/2023, do deputado Tadeu Martins Leite e outros, na forma do Substitutivo

nº 1 ao vencido em 1º turno; e Projetos de Lei nºs 3.644/2016, da deputada Ione Pinheiro, na forma do vencido em 1º turno, 351/2019,

do  deputado  Gustavo  Valadares,  na  forma  do  vencido  em 1º  turno,  1.283/2019,  do  deputado  Marquinho  Lemos,  na  forma  do

Substitutivo nº 1 ao vencido em 1º turno, 2.009/2020, do deputado Rafael Martins, na forma do vencido em 1º turno, 2.990/2021, da

deputada Leninha, na forma do Substitutivo nº 1 ao vencido em 1º turno, e 3.689/2022, do deputado Gustavo Santana, na forma do

vencido em 1º turno.

Em redação final: Projeto de Lei Complementar nº 18/2023, do deputado Tadeu Martins Leite e outros; e Projetos de Lei

nºs 3.644/2016, da deputada Ione Pinheiro, 351/2019, do deputado Gustavo Valadares, 1.283/2019, do deputado Marquinho Lemos,

2.009/2020, do deputado Rafael Martins, 2.990/2021, da deputada Leninha, e 3.689/2022, do deputado Gustavo Santana.
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ORDENS DO DIA

ORDEM DO DIA DA 32ª REUNIÃO ORDINÁRIA DA 1ª SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA 20ª LEGISLATURA,
EM 9/5/2023, ÀS 14 HORAS

1ª Parte

1ª Fase (Expediente)

Leitura e aprovação da ata da reunião anterior. Leitura da correspondência.

2ª Fase (Grande Expediente)

Apresentação de proposições e oradores inscritos.

2ª Parte (Ordem do Dia)

1ª Fase

Comunicações e atos da presidência. Apreciação de pareceres, requerimentos e indicações.

2ª Fase

(Regimental)

3ª Fase

Pareceres de redação final.

ORDEM DO DIA DA 9ª REUNIÃO ORDINÁRIA DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA NA 1ª SESSÃO
LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA 20ª LEGISLATURA, A REALIZAR-SE ÀS 9H30MIN DO DIA 9/5/2023

1ª Parte (Expediente)

Leitura e aprovação da ata. Leitura da correspondência e da matéria recebida. Designação de relator.

2ª Parte (Ordem do Dia)

Discussão e votação de pareceres sobre proposições sujeitas à apreciação do Plenário:

No 1º  turno:  Projetos  de  Lei  nºs  2.290/2015,  do  deputado Doutor  Wilson  Batista;  3.144/2021,  do  deputado Roberto

Andrade; 3.647/2022, da deputada Beatriz Cerqueira; 3.670/2022, do deputado Doorgal Andrada; 3.681/2022, do deputado Arlen

Santiago; 3.720/2022, do deputado Antonio Carlos Arantes;  3.789/2022, do deputado Carlos Henrique; 3.798/2022, do deputado

Neilando Pimenta; 3.973/2022, do deputado Charles Santos; 16 e 95/2023, do deputado Grego da Fundação; 266/2023, do deputado

Enes Cândido; 353 e 387/2023, do deputado João Magalhães; e 405/2023, do deputado Dr. Maurício.

Discussão e votação de proposições que dispensam a apreciação do Plenário:

Em turno único: Projetos de Lei nºs 5.458/2018, do deputado João Vítor Xavier; 718/2019, do deputado Dalmo Ribeiro

Silva; 2.203/2020, do deputado Tito Torres; 2.419/2021, do deputado Sargento Rodrigues; 3.678 e 3.742/2022, do deputado Professor

Cleiton; 3.747/2022, do deputado Osvaldo Lopes; 3.850/2022, do deputado João Leite; 360/2023, do deputado Doutor Wilson Batista;

375/2023, da deputada Delegada Sheila; 379/2023, do deputado Cristiano Silveira; 413, 442, 444 e 446/2023, do deputado Enes

Cândido; 414/2023, do deputado Doutor Jean Freire; e 420/2023, do deputado Dr. Maurício.

Recebimento, discussão e votação de proposições da comissão.
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ORDEM DO DIA DA 8ª REUNIÃO ORDINÁRIA DA COMISSÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA NA 1ª SESSÃO
LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA 20ª LEGISLATURA, A REALIZAR-SE ÀS 9H30MIN DO DIA 9/5/2023

1ª Parte (Expediente)

Leitura e aprovação da ata. Leitura da correspondência e da matéria recebida. Designação de relator.

2ª Parte (Ordem do Dia)

Discussão e votação de pareceres sobre proposições sujeitas à apreciação do Plenário:

No 2º turno: Projeto de Lei nº 3.400/2021, do deputado Sargento Rodrigues.

Discussão e votação de proposições que dispensam a apreciação do Plenário:

Requerimentos nºs 1.243, 1.244 e 1.305/2023, do deputado Sargento Rodrigues; e 1.361/2023, da deputada Macaé Evaristo.

Recebimento, discussão e votação de proposições da comissão.

ORDEM DO DIA DA 2ª REUNIÃO ORDINÁRIA DA COMISSÃO DE PREVENÇÃO E COMBATE AO USO DE CRACK E
OUTRAS DROGAS NA 1ª SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA 20ª LEGISLATURA, A REALIZAR-SE ÀS 10

HORAS DO DIA 9/5/2023

1ª Parte (Expediente)

Leitura e aprovação da ata. Leitura da correspondência e da matéria recebida. Designação de relator.

2ª Parte (Ordem do Dia)

Discussão e votação de pareceres sobre proposições sujeitas à apreciação do Plenário:

Em turno único: Projeto de Lei nº 1.017/2019, das deputadas Delegada Sheila e Ana Paula Siqueira e do deputado Gustavo

Mitre.

Discussão e votação de proposições que dispensam a apreciação do Plenário:

Em turno único: Projetos de Lei nºs 2.619/2021, da deputada Delegada Sheila, 3.013/2021, do deputado Léo Portela, e

3.549/2022, da deputada Ana Paula Siqueira.

Recebimento, discussão e votação de proposições da comissão.

ORDEM DO DIA DA 8ª REUNIÃO ORDINÁRIA DA COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS DA MULHER NA 1ª
SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA 20ª LEGISLATURA, A REALIZAR-SE ÀS 14 HORAS DO DIA 9/5/2023

1ª Parte (Expediente)

Leitura e aprovação da ata. Leitura da correspondência e da matéria recebida. Designação de relator.

2ª Parte (Ordem do Dia)

Discussão e votação de proposições que dispensam a apreciação do Plenário:

Requerimento nº 1.383/2023, da Comissão de Participação Popular.

Recebimento, discussão e votação de proposições da comissão.

ORDEM DO DIA DA 8ª REUNIÃO ORDINÁRIA DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA NA 1ª SESSÃO
LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA 20ª LEGISLATURA, A REALIZAR-SE ÀS 14H30MIN DO DIA 9/5/2023

1ª Parte (Expediente)

Leitura e aprovação da ata. Leitura da correspondência e da matéria recebida. Designação de relator.
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2ª Parte (Ordem do Dia)

Discussão e votação de pareceres sobre proposições sujeitas à apreciação do Plenário:

No 2º turno: Projetos de Lei nºs 2.692/2021, do deputado Gustavo Valadares; 2.974/2021, do deputado Virgílio Guimarães;

3.351/2021, do deputado Tadeu Martins Leite; 3.590/2022, do deputado Arnaldo Silva; e 3.591/2022, do deputado Zé Guilherme.

No 1º turno: Projetos de Lei nºs 2.728/2021, do deputado Betinho Pinto Coelho; 3.325/2021, do deputado Duarte Bechir;

3.414/2021, do deputado Gustavo Santana; 3.587/2022, do deputado João Vítor Xavier; 173/2023, da deputada Lud Falcão; 247/2023,

do deputado Zé Laviola; e 250/2023, da deputada Nayara Rocha.

Recebimento, discussão e votação de proposições da comissão.

ORDEM DO DIA DA 6ª REUNIÃO ORDINÁRIA DA COMISSÃO DE ESPORTE, LAZER E JUVENTUDE NA 1ª SESSÃO
LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA 20ª LEGISLATURA, A REALIZAR-SE ÀS 15 HORAS DO DIA 9/5/2023

1ª Parte (Expediente)

Leitura e aprovação da ata. Leitura da correspondência e da matéria recebida. Designação de relator.

2ª Parte (Ordem do Dia)

Recebimento, discussão e votação de proposições da comissão.

3ª Parte

Recebimento e votação de requerimentos.

ORDEM DO DIA DA 8ª REUNIÃO ORDINÁRIA DA COMISSÃO DE TRANSPORTE, COMUNICAÇÃO E OBRAS
PÚBLICAS NA 1ª SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA 20ª LEGISLATURA, A REALIZAR-SE ÀS 15 HORAS DO

DIA 9/5/2023

1ª Parte (Expediente)

Leitura e aprovação da ata. Leitura da correspondência e da matéria recebida. Designação de relator.

2ª Parte (Ordem do Dia)

Discussão e votação de proposições que dispensam a apreciação do Plenário:

Requerimentos nºs 1.366 e 1.421/2023, do deputado Duarte Bechir; e 1.446/2023, da Comissão de Assuntos Municipais e

Regionalização.

Recebimento, discussão e votação de proposições da comissão.

ORDEM DO DIA DA 6ª REUNIÃO ORDINÁRIA DA COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS DA PESSOA COM
DEFICIÊNCIA NA 1ª SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA 20ª LEGISLATURA, A REALIZAR-SE ÀS 15H30MIN DO

DIA 9/5/2023

1ª Parte (Expediente)

Leitura e aprovação da ata. Leitura da correspondência e da matéria recebida. Designação de relator.

2ª Parte (Ordem do Dia)

Recebimento, discussão e votação de proposições da comissão.

3ª Parte

Audiência pública destinada a debater a concessão da gratuidade para pessoas com deficiência, no serviço intermunicipal

de transporte coletivo de passageiros, em especial a interrupção de emissão da carteira Sindpasse.
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Recebimento e votação de requerimentos.

EDITAL DE CONVOCAÇÃO

EDITAL DE CONVOCAÇÃO

Reunião Extraordinária da Comissão de Administração Pública

Nos termos  regimentais,  convoco  as  deputadas  Beatriz  Cerqueira  e  Nayara  Rocha  e  os  deputados  Roberto  Andrade,

Professor  Cleiton,  Rodrigo  Lopes  e  Sargento  Rodrigues,  membros  da  supracitada  comissão,  para  a  reunião  a  ser  realizada  em

9/5/2023, às  16 horas,  na Sala das  Comissões,  com a finalidade de  receber,  discutir  e votar proposições da comissão e de,  em

audiência pública, debater a garantia do direito à assessoria técnica independente – ATI –, das pessoas atingidas pelo rompimento da

barragem de Córrego do Feijão, na Bacia do Rio Paraopeba, especialmente para a garantia de execução dos planos de trabalho das

Instituições Aedas, Guaicuy e Nacab, previamente aprovados pelas instituições de justiça.

Sala das Comissões, 8 de maio de 2023.

João Magalhães, presidente.

TRAMITAÇÃO DE PROPOSIÇÕES

PARECER DE REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI Nº 3.644/2016

Comissão de Redação

O Projeto de Lei nº 3.644/2016, de autoria da deputada Ione Pinheiro, que cria no Estado o Programa Parada Segura, para

mulheres, em horário noturno, no itinerário dos ônibus de transporte coletivo urbano, foi aprovado no 2º turno, na forma do vencido

no 1º turno.

Vem agora o projeto a esta comissão, a fim de que, segundo a técnica legislativa, seja dada à matéria a forma adequada, nos

termos do § 1º do art. 268 do Regimento Interno.

Assim sendo, opinamos por se dar à proposição a seguinte redação final, que está de acordo com o aprovado.

PROJETO DE LEI Nº 3.644/2016

Dispõe sobre a “Parada Segura” no transporte coletivo metropolitano

e  no  serviço  comercial  de  transporte  coletivo  intermunicipal

rodoviário gerenciados pelo Estado.

A Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais decreta:

Art. 1º – É obrigatória a “Parada Segura” no transporte coletivo metropolitano e no serviço comercial de transporte coletivo

intermunicipal rodoviário gerenciados pelo Estado.

Parágrafo único – Para efeitos desta lei, considera-se “Parada Segura” a obrigatoriedade de o motorista do ônibus, quando

solicitado por usuário, parar o veículo fora dos pontos de embarque e desembarque regulamentados, durante a noite e nos finais de

semana e feriados, dentro do itinerário previsto da linha, com a observância da legislação de trânsito e desde que não haja riscos à

segurança de veículos e pedestres.
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Art. 2º – Regulamento disporá sobre os dias e horários em que se aplicará a “Parada Segura” e sobre as exceções ao

disposto nesta lei, incluídas as linhas, vias e localidades em que a obrigatoriedade prevista no art. 1º não se aplicará, bem como sobre

as formas de divulgação da “Parada Segura” aos usuários.

Art. 3º – Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das Comissões, 8 de maio de 2023.

Doorgal Andrada, presidente e relator – Zé Guilherme – Noraldino Júnior.

PARECER DE REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI Nº 351/2019

Comissão de Redação

O Projeto de Lei nº 351/2019, de autoria do deputado Gustavo Valadares, que dispõe sobre a campanha Adote uma Área

Esportiva, foi aprovado no 2º turno, na forma do vencido no 1º turno.

Vem agora o projeto a esta comissão, a fim de que, segundo a técnica legislativa, seja dada à matéria a forma adequada, nos

termos do § 1º do art. 268 do Regimento Interno.

Assim sendo, opinamos por se dar à proposição a seguinte redação final, que está de acordo com o aprovado.

PROJETO DE LEI Nº 351/2019

Altera a Lei nº 15.457, de 12 de janeiro de 2005, que institui a Política

Estadual de Desporto.

A Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais decreta:

Art. 1º – Fica acrescentada ao inciso II do art. 4º da Lei nº 15.457, de 12 de janeiro de 2005, a seguinte alínea “h”:

“Art. 4º – (…)

II – (…)

h) incentivar  a conservação pela iniciativa privada, mediante contraprestação a ser definida em regulamento, de áreas

destinadas à prática desportiva.”.

Art. 2º – Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das Comissões, 8 de maio de 2023.

Doorgal Andrada, presidente e relator – Zé Guilherme – Noraldino Júnior.

PARECER DE REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI Nº 1.283/2019

Comissão de Redação

O Projeto de Lei nº 1.283/2019, de autoria do deputado Marquinho Lemos, que reconhece a Festa do Divino Espírito Santo

da cidade de Turmalina como de relevante interesse cultural do Estado, foi aprovado no 2º turno, na forma do Substitutivo nº 1 ao

vencido no 1º turno.

Vem agora o projeto a esta comissão, a fim de que, segundo a técnica legislativa, seja dada à matéria a forma adequada, nos

termos do § 1º do art. 268 do Regimento Interno.

Assim sendo, opinamos por se dar à proposição a seguinte redação final, que está de acordo com o aprovado.
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PROJETO DE LEI Nº 1.283/2019

Reconhece como de relevante interesse cultural do Estado a Festa do

Divino Espírito Santo realizada no Município de Turmalina.

A Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais decreta:

Art. 1º – Fica reconhecida como de relevante interesse cultural do Estado, nos termos da Lei nº 24.219, de 15 de julho de

2022, a Festa do Divino Espírito Santo realizada no Município de Turmalina.

Art. 2º – O reconhecimento de que trata esta lei, conforme dispõe o art. 2º da Lei nº 24.219, de 2022, tem por objetivo

valorizar bens, expressões e manifestações culturais dos diferentes grupos formadores da sociedade mineira.

Art. 3º – Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das Comissões, 8 de maio de 2023.

Doorgal Andrada, presidente e relator – Zé Guilherme – Noraldino Júnior.

PARECER DE REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI Nº 2.009/2020

Comissão de Redação

O Projeto de Lei nº 2.009/2020, de autoria do deputado Rafael Martins, que institui a criação de hortas comunitárias nas

escolas que integram a rede estadual de ensino, foi aprovado no 2º turno, na forma do vencido no 1º turno.

Vem agora o projeto a esta comissão, a fim de que, segundo a técnica legislativa, seja dada à matéria a forma adequada, nos

termos do § 1º do art. 268 do Regimento Interno.

Assim sendo, opinamos por se dar à proposição a seguinte redação final, que está de acordo com o aprovado.

PROJETO DE LEI Nº 2.009/2020

Acrescenta parágrafo ao art.  2º da Lei n° 15.072, de 5 de abril  de

2004,  que  dispõe  sobre  a  promoção  da  educação  alimentar  e

nutricional  nas  escolas  públicas  e  privadas  do  sistema  estadual  de

ensino.

A Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais decreta:

Art. 1º – Fica acrescentado ao art. 2º da Lei nº 15.072, de 5 de abril de 2004, o seguinte parágrafo único:

“Art. 2º – (…)

Parágrafo único – Nas atividades relacionadas ao cultivo de horta escolar, a que se refere o inciso IV, serão enfatizados a

importância da horticultura para a segurança alimentar e para o engajamento comunitário dos estudantes e o impacto positivo dos

produtos dessas hortas na complementação da alimentação escolar.”.

Art. 2º – Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das Comissões, 8 de maio de 2023.

Doorgal Andrada, presidente e relator – Zé Guilherme – Noraldino Júnior.

Página 14 de 18 www.almg.gov.br     

Terça-feira, 9 de maio de 2023

http://www.almg.gov.br/


PARECER DE REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI Nº 2.990/2021

Comissão de Redação

O Projeto de Lei nº  2.990/2021, de autoria da deputada Leninha, que reconhece como de relevante interesse cultural do

Estado a árvore Amendoeira, no Município de Jequitinhonha, foi aprovado no 2º turno, na forma do Substitutivo nº 1 ao vencido no 1º

turno.

Vem agora o projeto a esta comissão, a fim de que, segundo a técnica legislativa, seja dada à matéria a forma adequada, nos

termos do § 1º do art. 268 do Regimento Interno.

Assim sendo, opinamos por se dar à proposição a seguinte redação final, que está de acordo com o aprovado.

PROJETO DE LEI Nº 2.990/2021

Reconhece  como  de  relevante  interesse  cultural  do  Estado  a

amendoeira  situada  na  Rua  Elza  Mourão,  às  margens  do  Rio

Jequitinhonha, no Município de Jequitinhonha.

A Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais decreta:

Art. 1º – Fica reconhecida como de relevante interesse cultural do Estado, nos termos da Lei nº 24.219, de 15 de julho de

2022, a amendoeira situada na Rua Elza Mourão, às margens do Rio Jequitinhonha, no Município de Jequitinhonha.

Art. 2º – O reconhecimento de que trata esta lei, conforme dispõe o art. 2º da Lei nº 24.219, de 2022, tem por objetivo

valorizar bens, expressões e manifestações culturais dos diferentes grupos formadores da sociedade mineira.

Art. 3º – Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das Comissões, 8 de maio de 2023.

Doorgal Andrada, presidente e relator – Zé Guilherme – Noraldino Júnior.

PARECER DE REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI Nº 3.689/2022

Comissão de Redação

O Projeto de Lei nº  3.689/2022, de autoria  do deputado Gustavo Santana, que autoriza o Poder Executivo a doar ao

Município de Virgem da Lapa o imóvel que especifica, foi aprovado no 2º turno, na forma do vencido no 1º turno.

Vem agora o projeto a esta comissão, a fim de que, segundo a técnica legislativa, seja dada à matéria a forma adequada, nos

termos do § 1º do art. 268 do Regimento Interno.

Assim sendo, opinamos por se dar à proposição a seguinte redação final, que está de acordo com o aprovado.

PROJETO DE LEI Nº 3.689/2022

Autoriza o Poder Executivo a doar ao Município de Virgem da Lapa o

imóvel que especifica.

A Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais decreta:

Art. 1º – Fica o Poder Executivo autorizado a doar ao Município de Virgem da Lapa o imóvel com área de 1.000.000m2

(um milhão de metros quadrados), situado no local denominado Cachoeira do Córrego do Rosário, naquele município, e registrado

sob o nº 4.405, no Livro 3, no Cartório de Registro de Imóveis da Comarca de Araçuaí.

Página 15 de 18 www.almg.gov.br     

Terça-feira, 9 de maio de 2023

http://www.almg.gov.br/


Parágrafo único – O imóvel a que se refere o caput destina-se à implantação de um aterro controlado e ao desenvolvimento

de projetos de agricultura familiar.

Art. 2º – O imóvel de que trata esta lei reverterá ao patrimônio do doador se, findo o prazo de cinco anos contados da

lavratura da escritura pública de doação, não lhe tiver sido dada a destinação prevista no parágrafo único do art. 1º.

Art. 3º – Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das Comissões, 8 de maio de 2023.

Doorgal Andrada, presidente e relator – Zé Guilherme – Noraldino Júnior.

PARECER DE REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 18/2023

Comissão de Redação

O Projeto de Lei Complementar  nº 18/2023, de autoria  das deputadas e  dos deputados Tadeu Martins Leite,  Adriano

Alvarenga, Ana Paula Siqueira, Andréia de Jesus, Arlen Santiago, Arnaldo Silva, Betão, Bim da Ambulância, Carlos Henrique, Cassio

Soares, Celinho Cintrocel, Charles Santos, Chiara Biondini, Cristiano Silveira, Delegado Christiano Xavier, Douglas Melo, Doutor

Jean Freire, Doutor Wilson Batista, Dr. Maurício, Duarte Bechir, Enes Cândido, Fávio Avelar, Grego da Fundação, Gustavo Santana,

Ione Pinheiro, João Vítor Xavier, Leninha, Lohanna, Luizinho, Macaé Evaristo, Mauro Tramonte, Nayara Rocha, Oscar Teixeira,

Professor Cleiton, Rafael Martins, Ricardo Campos, Rodrigo Lopes, Ulysses Gomes, Vitório Júnior e Zé Guilherme, que dispõe sobre

a  transposição  e  a  transferência  de  saldos financeiros  resultantes  de  parcerias  e  convênios  firmados  com o Estado  e  de  saldos

constantes dos Fundos de Saúde dos municípios, provenientes de repasses da Secretaria de Estado de Saúde e dá outras providências,

foi aprovado no 2º turno, na forma do Substitutivo nº 1 ao vencido no 1º turno.

Vem agora o projeto a esta comissão, a fim de que, segundo a técnica legislativa, seja dada à matéria a forma adequada, nos

termos do § 1º do art. 268 do Regimento Interno.

Assim sendo, opinamos por se dar à proposição a seguinte redação final, que está de acordo com o aprovado.

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 18/2023

Dispõe sobre a transposição e a transferência dos saldos constantes

dos Fundos de  Saúde dos municípios,  provenientes  de  repasses  da

Secretaria de Estado de Saúde, e de saldos financeiros resultantes de

parcerias  e  convênios  firmados  com  o  Estado,  e  dá  outras

providências.

A Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais decreta:

Art. 1º – Ficam autorizadas aos municípios, até o final do exercício financeiro de 2023, a transposição e a transferência dos

saldos constantes  de  seus Fundos de Saúde provenientes  de  repasses  da  Secretaria  de  Estado de Saúde – SES –,  bem como a

transposição  e a  transferência de saldos financeiros  remanescentes  de exercícios  anteriores  resultantes  de parcerias  e  convênios

firmados com o Estado.

§ 1º – São também considerados saldos passíveis das transposições e transferências de que trata o caput a sobra de recursos

públicos  estaduais correspondente ao custeio total  ou parcial,  com recursos próprios do município,  dos objetos e  compromissos

estabelecidos em atos normativos do Sistema Único de Saúde – SUS – ou em instrumentos celebrados entre Estado e município.
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§ 2º – Para realizarem a transposição ou a transferência de que trata este artigo, os municípios deverão ter cumprido os

objetos  e  compromissos previamente  estabelecidos  em atos  normativos do  SUS ou em instrumentos  celebrados  entre  Estado  e

município.

§ 3º – Em caso de descumprimento do disposto no § 2º, a transposição e a transferência previstas nesta lei complementar

poderão  ser  realizadas se  o município demonstrar  a  impossibilidade  material  de  cumprir  o  disposto no referido parágrafo ou a

desnecessidade da ação de saúde prevista no instrumento a que se vinculam os recursos.

§ 4º – Para fins do disposto no § 3º,  os municípios deverão celebrar  novo instrumento jurídico ou termo aditivo em

instrumento em vigor.

Art.  2º  –  A transposição  e  a  transferência  de saldos  financeiros  de  que  trata  esta  lei  complementar  serão  destinadas

exclusivamente  à  realização  de  ações  e  serviços  públicos  de  saúde,  segundo  os  critérios  definidos  pelos  arts.  2º  e  3º  da  Lei

Complementar Federal nº 141, de 13 de janeiro de 2012.

Art. 3º – Na transposição e na transferência de saldos financeiros de que trata esta lei complementar, os municípios darão

ciência aos respectivos Conselhos de Saúde e incluirão os recursos financeiros transpostos e transferidos na Programação Anual de

Saúde e na respectiva lei orçamentária anual, com indicação da nova categoria econômica a ser vinculada.

Art.  4º – Os municípios que realizarem a transposição ou a transferência de que trata  esta  lei  complementar  deverão

comprovar a execução orçamentária e financeira no respectivo Relatório Anual de Gestão.

Art. 5º – Os valores relacionados à transposição e à transferência de saldos financeiros de que trata esta lei complementar

não serão considerados parâmetros para os cálculos de futuros repasses financeiros por parte da SES.

Art. 6º – Fica autorizada aos municípios, até o final do exercício financeiro de 2023, a utilização de saldos financeiros a que

se refere o caput do art. 1º para o cumprimento das obrigações e compromissos estabelecidos em instrumento jurídico cuja vigência

tenha se encerrado até a data de publicação desta lei complementar ou que venha a se encerrar até 31 de dezembro de 2023, com as

mesmas regras  estabelecidas  nos instrumentos jurídicos originais,  ressalvados os  casos em que forem constatadas,  pelos  órgãos

competentes, irregularidades insanáveis.

Art. 7º – Esta lei complementar entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das Comissões, 8 de maio de 2023.

Doorgal Andrada, presidente e relator – Zé Guilherme – Noraldino Júnior.

MATÉRIA ADMINISTRATIVA

ATOS DA MESA DA ASSEMBLEIA

Na data de 8/5/2023, o presidente, nos termos do art. 79, inciso VI, da Resolução nº 5.176, de 6/11/1997, e nos termos da

Lei nº 21.732, de 28/7/2015, da Resolução nº 5.497, de 13/7/2015, c/c a Deliberação da Mesa nº 2.625, de 8/9/2015, assinou os

seguintes atos, relativos ao cargo em comissão de recrutamento amplo de assessor parlamentar, do quadro de pessoal desta Secretaria:

tornando sem efeito o ato, publicado na edição de 3/5/2023, que nomeou Cláudio Alexandre dos Santos, padrão VL-19, 6

horas, com exercício no Gabinete do Deputado Adriano Alvarenga;

exonerando Ana Clara Duarte de Oliveira Pinto, padrão VL-9, 4 horas, com exercício no Gabinete do Deputado Duarte

Bechir;

exonerando Gabriel Nogueira Silva, padrão VL-23, 8 horas, com exercício no Gabinete da Deputada Nayara Rocha;

exonerando Mateus Marinho da Silva, padrão VL-15, 8 horas, com exercício no Gabinete do Deputado Caporezzo;
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exonerando Rober Barreto Lima da Silva, padrão VL-9, 4 horas, com exercício no Gabinete do Deputado Doutor Wilson

Batista;

nomeando Cristiano José de Sousa Neto, padrão VL-9, 8 horas, com exercício no Gabinete do Deputado Oscar Teixeira;

nomeando  Luana  Maira  Silva  Vieira,  padrão  VL-36,  6  horas,  com  exercício  no  Gabinete  da  Comissão  de  Direitos

Humanos;

nomeando Samuel Galvão Bicalho, padrão VL-36, 8 horas, com exercício no Gabinete da Deputada Ana Paula Siqueira.

TERMO DE ADITAMENTO Nº 40/2023

Número no Siad: 93242301/2023

Contratante:  Assembleia  Legislativa  do  Estado  de  Minas  Gerais.  Contratada:  Buzzmonitor  Tecnologia  Ltda.  Objeto:

aquisição de licença de  software para gestão e monitoramento dos perfis institucionais  em redes sociais. Objeto do aditamento:

primeira prorrogação  do  Contrato  nº  14/2022,  sem reajuste  de  preços.  Vigência:  de  28/4/2023 a  27/4/2024,  inclusive.  Dotação

orçamentária: 1011.01.031.729.4239.0001.3.3.90 (10.1).
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